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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO


PROJETO DE LEI N.º ___/2017 DE 17 DE OUTUBRO DE 2017.

Estabelece regras para a organização e realização de cavalgadas e romarias, com a utilização de animais, no município, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO APROVA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º A organização e realização de cavalgadas e romarias, com a utilização de animais, no município, com ou sem destino intermunicipal, deve seguir as regras estabelecidas nesta lei.

Parágrafo único – Para a devida autorização, deverão ser ouvidas a Subsecretaria de Bem Estar Animal (SUBEA); Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano Sustentável; a Vigilância Sanitária; e Secretaria Municipal de Ordem e Mobilidade Urbana.

Art. 2º O responsável pela organização da cavalgada deverá requerer autorização da Prefeitura para a realização do evento, mediante abertura de processo administrativo, contendo:

I - formulário próprio;

II - qualificação completa do organizador do evento;

III - indicação da data, horário e local de saída e/ou passagem dentro dos limites do Município de Nova Friburgo;

IV – roteiro completo do itinerário;

V – percurso máximo permitido de 10 (dez) quilômetros em vias urbanas pavimentadas;

VI - apresentação de cadastro dos animais;

VII – certificação de vacinação contra anemia infecciosa equina dos animais envolvidos;

VIII - apresentação de cadastro de cada participante;

IX - indicação do veterinário responsável pelo acompanhamento dos animais durante o evento;

X – termo de responsabilidade técnica assinada pelo responsável técnico (Médico Veterinário).

§ 1º – As regras deste artigo serão exigidas para aquelas cavalgadas acima de 30 (trinta) animais.

§ 2º – Menores de idade somente poderão participar se acompanhados de pais ou responsáveis.

Art. 3º. Os organizadores da Cavalgada, sob fiscalização do poder público, ficam obrigados a adotarem medidas de proteção à saúde e a integridade física do público, dos cavaleiros e dos animais, objetivando:

I - O respeito integral, sendo repudiado qualquer tratamento que exponha o animal à exploração ou aos maus-tratos;

Art. 4º. São vedadas condutas e uso de objetos que causem ferimento no animal, como esporas ou qualquer outro que vise induzir, com agressão, o animal a um comportamento desnecessário, que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios.

Parágrafo único – Fica vedada a montaria de mais de 2 (duas) pessoas ao mesmo tempo, saldo crianças menores de 10 (dez) anos.

Art. 5º. Os promotores, e também os participantes, tem obrigação de preservar os animais envolvidos no evento, sendo que qualquer maltrato proposital a quaisquer dos animais participantes acarretará, sem prejuízo da multa prevista nesta lei, a responsabilização cível e criminal daquele diretamente envolvido. 

Art. 6º O descumprimento do disposto nos arts. 2º a 5º desta lei:

I - implicará em impedimento ao início da cavalgada até que a irregularidade seja sanada;

II - durante o percurso, implicará em:

a) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), ao organizador do evento;

b) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao Veterinário responsável;

c) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), para cada participante do evento.

Parágrafo único. A multa prevista no II deste artigo será aplicada em dobro, em caso de reincidência.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Plenário Jean Bazet, 17 de outubro de 2017.

Ver. Sérgio Louback - PSC

Justificativa

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar o Projeto de Lei em anexo, que “Estabelece regras para a organização e realização de cavalgadas e romarias, com a utilização de animais, no município, e dá outras providências.”, tendo como certo que Vossa Excelência o acolherá com imenso carinho, adotando as medidas para que o mesmo tramite nesta Casa de Leis e que seja, assim, submetido à apreciação dos demais Edis.

O presente projeto de lei tem a finalidade de estabelecer regras para a organização e realização de cavalgadas e romarias, com a utilização de animais, no município com ou sem destino intermunicipal.

Sabemos que existe diferença entre Romaria (peregrinação, viagem com finalidade de prestar homenagem, para pagar uma promessa e, ou, pedir bênçãos e graças ao seu santo de devoção) e Cavalgada (reunião de pessoas a cavalo, uma marcha ou uma viagem de uma porção de cavaleiros ou ainda, apenas uma quantidade significativa de cavalgadura).

Assim, com o objetivo de evitar que os cavalos sejam submetidos a maus tratos, vindo até mesmo a óbito, toda cavalgada que partir deste município, ou que por ele passar, com ou sem destino intermunicipal, será obrigatória a realização de cadastro do animal e do cavaleiro junto a Prefeitura, indicando dia, horário e local de saída da cavalgada, percurso a ser utilizado, bem como do veterinário que acompanhará o evento, com o objetivo de manter a saúde do animal.

O descumprimento do disposto na lei, implicará na aplicação de multa ao organizador do evento, ao Veterinário responsável, bem como aos seus participantes, de modo a estimular que a fiscalização mútua.

Isto porque, o aparelho locomotor do equino constitui num sistema de sustentação que afeta diretamente na locomoção do animal, sua musculatura necessita estar apta e condicionada ao exercício que será realizado.

Diante do longo percurso, durante o trajeto o animal começa a apresentar sinais de exaustão, o que acontece frequentemente porque o animal segue o caminho sem os cuidados adequados, devido na maioria das vezes a falta de conhecimento de seus donos sobre a fisiologia e a patologia do animal, por essa razão se faz necessário o acompanhamento veterinário nessas atividades.

Com esforço acirrado, além de ter a possibilidade de gerar lesões articulares, tendinites, desmites, dentre outras infecções e doenças, pode seguir para um quadro pior que na maioria dos casos o animal não resiste às lesões, sendo a doença em questão a SRE, síndrome da Rabdomiólise, mais conhecida como “o mal da segunda-feira” devido aos esforços.

A Rabdomiólise se refere a uma desintegração das fibras do músculo esquelético. Quer dizer, o músculo começa a se dissolver. Esse processo libera enormes quantidades de mioglobulina que, por meio da corrente sanguínea, chega aos rins e pode causar grandes danos, incluindo a insuficiência renal aguda, deixando o animal em um estado crítico e necessitando um tratamento adequado pelo prognóstico desfavorável.

Da mesma forma, o certificado de vacinação, visa preservar os animais da cavalgada e/ou romaria, assim como aos demais que com eles tiverem contato, da propagação da anemia infecciosa equina.

Sendo assim, pretende-se com este projeto de lei reverter a esses animais, uma maior perspectiva e aproveitamento deste evento na qual faz parte da tradição de nossa região, com saúde e bem-estar dos mesmos.

Envio a presente Mensagem, ao tempo em que renovo expressões de distinta consideração e grande apreço por V. Excelência.

Plenário Jean Bazet, 17 de outubro de 2017.

SÉRGIO LOUBACK

Vereador - PSC
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